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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Dirigente Regional de Ensino – Região de Santo Anastácio encaminha a este Colegiado consulta sobre os Procedimentos a serem adotados pela Comissão de Verificação de Vida Escolar da Diretoria de Ensino da Região de Santo Anastácio, designada por Portaria, objetivando regularizar a vida escolar dos alunos do extinto Curso de Educação de Jovens e Adultos, com Atendimento Individualizado e Presença Flexível, que era mantido pelo Centro de Ensino de Presidente Epitácio, em atendimento ao disposto no inciso II do Art. 2º da Resolução SE nº 74/2002.

1. 2 APRECIAÇÃO

A Resolução n.º 74/2002, publicada no DOE de 09/05/2002 em seu Art. 1º determinou a cassação da autorização de funcionamento do Curso de Educação de Jovens e Adultos, com Atendimento Individualizado e Presença Flexível do Centro Educacional de Presidente Epitácio, mantido pelo Centro de Ensino Superior de Presidente Epitácio e em seu Art. 2º estabeleceu competências à DE/ Região de Santo Anastácio/CEI, a fim de viabilizar os procedimentos administrativos a serem adotados para o cumprimento de tal determinação.

Por Portaria DRE (DOE de 22/05/2002) foi designada uma Comissão de Verificação de Vida Escolar dos Alunos, que vêm cumprindo o que determina o inciso I do Art. 2º da Resolução SE 74/2002 que reza: “recolher o acervo do Curso de Educação de Jovens e Adultos, com Atendimento Individualizado e Presença Flexível em nível de ensino fundamental e médio junto ao Centro Educacional de Presidente Epitácio para procedimentos de análise”.

Ao efetuar essa análise a Comissão designada expõe a este Colegiado dúvidas que podem ser dirimidas pela Lei Federal nº 9394/96 e também nos termos da Deliberação CEE nº 18/86 e Indicação CEE nº 08/86 que propõem diretrizes para a apreciação de processos de regularização de vida escolar de alunos, as quais continuam em vigência.

A seguir, expomos as dúvidas que acarretaram a presente consulta, apresentando os esclarecimentos adequados:

“Os certificados a que se refere a presente manifestação, expedidos pelo Centro Educacional de Presidente Epitácio, a partir do ano de 2000, poderão ser regularizados mediante os critérios abaixo especificados:

“1 – Após comprovação de competências realizadas pelos alunos interessados, através dos Exames Supletivos da Secretaria de Educação do Estado de São Paulo e/ou de instituições credenciadas pelo Conselho Estadual de Educação (SESI/SENAI – autorizada pelo Parecer CEE 230/2001 e Fundação Bradesco – Osasco – autorizada pelo Parecer CEE 229/2001) ou do Exame Nacional de Ensino Médio – ENEM e ENCEJA?”

R: Se os alunos do extinto curso em análise realizarem exames nessas instituições credenciadas por este Colegiado, a certificação de competência deve ser providenciada, vez que os mesmos terão, assim, regularizadas a sua vida escolar.

“2 – Em caso afirmativo, poderiam ser convocados para prestar tais exames todos os concluintes ou somente aqueles residentes no Estado de São Paulo?” 

R: Todos os alunos matriculados devem ser convocados, independente da localização geográfica em que residam, pois as normas legais que deram sustentação ao funcionamento e cassação do Centro Educacional de Presidente Epitácio têm aplicação no Estado de São Paulo. Após certificação e posterior documento expedido, este tem validade em todo território nacional.

“3 – Poderíamos regularizar os certificados após comprovação de êxito no primeiro ano ou dois termos semestrais de curso superior, através de documentação expedida pela Instituição de Graduação Superior na qual o aluno esteja regularmente matriculado?”

R: A Comissão de Verificação de Vida Escolar designada pode, se assim o entender, proceder a uma análise individual, caso a caso, ficando a seu critério encaminhar ou não o aluno para Avaliação.

“4 – Poderíamos, por analogia, considerar a conclusão com êxito nos dois primeiros anos do ensino médio regular ou nos dois primeiros termos do ensino médio supletivo, desde que presencial, comprovado através de documentação expedida pela Instituição de Ensino, para regularização do Ensino Fundamental?”

R: Nesse grau, a Indicação CEE nº 08/86 foi muito precisa, pois aplicou o princípio da recuperação implícita como recurso válido, desde que preenchidas exigências específicas. Nesse processo, o Dirigente deverá fazer a somatória do processo geral de amadurecimento intelectual e também a retomada dos conteúdos dos componentes não estudados.

Após concluir esse processo, pode a Comissão encaminhar o aluno, se assim entender, para processo de Avaliação.

“5 – Poderíamos considerar a aprovação em concursos públicos, realizados pelas Secretarias do Estado de São Paulo para a seleção de candidatos a cargos públicos, que exigem nível médio de ensino para fins de regularização de vida escolar?”

R: Não. A aprovação em concursos públicos é efetuada sempre por meio de prestação de provas e títulos, mediante o Edital e processo seletivo meramente classificatório, exigindo–se, para cada cargo, o título correspondente. Presume-se que o candidato aprovado possua a titulação necessária.

Sendo assim, a regularização da vida escolar dos alunos não pode ser elaborada a vista de concursos públicos, que garante a ocupação de um determinado cargo, sempre para uma área específica.

Por exemplo, não poderíamos regularizar a vida escolar de um aluno que se classificou em concurso público na área de matemática se não temos meios de enfocarmos outras áreas como geografia, história, ciências etc.

Por outro lado e tendo em vista a Lei Federal nº 9394/96 de Diretrizes e Bases da Educação Nacional que flexibilizou a educação propiciando uma transformação radical das estruturas educacionais brasileiras, objetivando promover um salto de qualidade e permitir o acesso universal à educação, complementada com a Deliberação CEE nº 18/86 – Indicação CEE nº 08/86, que dispõe sobre regularização de vida escolar, recomendamos à Comissão de Verificação de Vida Escolar designada que observe o princípio geral contido na norma, que protege e promove o direito individual, sem prevalecer sobre aquele, que protege e promove o direito de todos, no sentido de assegurar que todos recebam tratamento igual perante a mesma norma legal. Necessário se faz evitar de toda a forma a “punição injusta” ao aluno envolvido paralelamente, evitando-se toda forma de “privilégio”, levando-se em consideração as exigências pedagógicas do ensino, a lógica e o bom senso.

2. CONCLUSÃO
Responda-se à Dirigente da Diretoria de Ensino Região de Santo Anastácio , nos termos deste Parecer, enviando cópia deste à Secretaria de Estado de Educação.

São Paulo, 13 de setembro de 2002 

a) Conselheira Andraci Lucas Veltroni Atique




Relatora

3. DECISÃO DA COMISSÃO

A Comissão de Legislação e Normas adota, como seu Parecer, o Voto da Conselheira Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ada Pellegrini Grinover, Andraci Lucas Veltroni Atique, João Gualberto de Carvalho Meneses e Mauro de Salles Aguiar.

São Paulo, 25 de setembro de 2002.

a) Conselheiro Mauro de Salles Aguiar
              Vice - Presidente da CLN 

            no Exercício da Presidência

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Legislação e Normas, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 25 de setembro de 2002.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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